
A participação popular na
Assembleia Nacional Constituinte 

A Assembleia Nacional Cons-
tituinte de 1987-1988 propiciou 
uma oportunidade inédita de 
participação política ao povo 
brasileiro. Em nenhuma das 
constituições brasileiras ante-
riores houve a participação da 
sociedade como na elaboração 
da Constituição de 1988.

O Senado Federal, antecipan-
do-se à própria instalação da 
Constituinte, criou, em 1986, o 
projeto Constituição – a voz do 
cidadão, que procurou mobilizar 
a sociedade, os grupos sociais e 
os indivíduos, colocando à dispo-

sição, nas agências dos correios 
de todos os municípios do Brasil, 
formulários para envio de suges-
tões aos constituintes. Foram re-
cebidas mais de 72.000 cartas.

Por sua vez, o regimento apro-
vado pelos constituintes propiciou 
vários meios e momentos diferen-
tes de participação da sociedade, 
com destaque para as emendas 
populares, a serem apresentadas 
ao primeiro esboço da nova Cons-
tituição. Para serem aceitas, as 
emendas deveriam ser propostas 
por três entidades e apresentar as-
sinaturas de 30 mil eleitores. 

A primeira parte da 
exposição traz amostras 
da participação popular 
no processo constituin-
te que elaborou a Cons-
tituição de 1988, como 
algumas das cartas re-
cebidas pelo Senado. O 
visitante pode, ainda, 
acessar no terminal de 
computador o conteúdo 
de todas as sugestões 
enviadas e ouvir a leitu-
ra de algumas delas.

Trechos de algumas 
das emendas popula-

res também se encon-
tram em exibição, para 
marcar a importância 
desse instrumento. Fo-
ram apresentadas 122 
emendas populares, das 
quais 83 cumpriram os 
requisitos regimentais. 
Várias das emendas fo-
ram aprovadas no texto 
da Constituição, como 
a que prevê os meca-
nismos de democracia 
direta: iniciativa popu-
lar de lei, plebiscito e 
referendo. 

“Há, portanto, represen-
tativo e oxigenado sopro de 
gente, de rua, de praça, de 
favela, de fábrica, de traba-
lhadores, de cozinheiros, de 
menores carentes, de índios, 
de posseiros, de empresários, 
de estudantes, de aposenta-
dos, de servidores civis e mi-
litares, atestando a contem-
poraneidade e autenticidade 
social do texto que ora passa 
a vigorar. (...)”

Trecho do discurso de Ulysses 
Guimarães na promulgação 
da Constituição da República 
Federativa do Brasil, em 5 de 
outubro de 1988.
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Uma vez conquistado o direito de apre-
sentar propostas de emendas populares 
ao texto em elaboração pela Assembleia 
Nacional Constituinte, garantido em seu 
Regimento Interno, os vários movimen-
tos, comitês e plenários Pró-Participação 
Popular na Constituinte começaram a se 
articular para apresentar à Constituinte 
uma emenda popular que incluísse no 
texto da futura Constituição a possibili-
dade de o povo, diretamente, apresentar 
projetos de lei e de emenda à Constitui-
ção, além de outros instrumentos de par-
ticipação popular. O desafi o maior para a 
campanha de coleta de assinaturas para 
essa emenda residia no fato de que não 
se tratava de um assunto de interesse es-
pecífi co de um grupo ou classe, mas do 
próprio processo democrático.

Em razão de pequenas divergências no 
conteúdo do texto a ser apresentado, fo-
ram elaboradas, no entanto, três propos-
tas em vez de uma única, sob responsa-
bilidade dos movimentos do Rio Grande 
do Sul, de São Paulo e de Minas Gerais.

A Emenda Popular no 21, de respon-
sabilidade do grupo de São Paulo, al-

cançou 303.538 assinaturas, tendo sido 
ofi cialmente apresentada pela Comissão 
Brasileira Justiça e Paz (entidade ligada à 
Igreja Católica), com sede no Rio de Ja-
neiro, pela Associação Brasileira de Im-
prensa (ABI), também com sede no Rio, 
e pela Associação Brasileira de Apoio à 
Participação Popular da Constituinte, de 
São Paulo. A Emenda Popular no 22, com 
origem no Movimento Gaúcho da Cons-
tituinte, ofi cialmente apresentada pelas 
entidades Ordem dos Advogados do Bra-
sil – Seção do Rio Grande do Sul, Ação 
Democrática Feminina Gaúcha e Sindica-
to dos Trabalhadores na Indústria de Pa-
pel, Papelão e Cortiça de Guaíba, obteve 
40.538 assinaturas. A terceira emenda, de 
no 56, foi ofi cialmente encaminhada pela 
Federação dos Trabalhadores na agricul-
tura de Minas Gerais (FETAEMG), pelo 
Sindicato dos Trabalhadores em Empre-
sas de Comunicação e Operadores de 
Mesas Telefônicas de Minas Gerais (SIN-
TEL) e pela União de Bairros de Juiz de 
Fora, com 35.000 assinaturas. Além dos 
movimentos e comitês que originalmente 
criaram as propostas e das entidades que 

as encaminharam à Constituinte, várias 
outras associações e grupos formais e in-
formais, além de cidadãos, contribuíram 
com a coleta de assinaturas, atingindo um 
alto nível de participação popular no pró-
prio processo de preparação das emendas 
para entrega à Constituinte.

O total de assinaturas das três propos-
tas, 379.076, distribuídas por quase todo 
o país, demonstra o sucesso alcançado pe-
los movimentos pró-participação popular 
na Constituinte na luta pela construção de 
uma democracia participativa no Brasil.

Ao fi nal, mesmo que a iniciativa popu-
lar de emenda à Constituição não tenha 
sido aprovada no texto promulgado em 5 
de outubro de 1988, não é pouco o fato de 
que, pela primeira vez em nossa história, 
a iniciativa popular de lei (em âmbito fe-
deral, estadual e municipal), o plebiscito e 
o referendo sejam instrumentos de demo-
cracia direta previstos na Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

___________________________

1 Com base em informações do livro Cidadão Constituinte 
– a saga das emendas populares, de Carlos Michiles et 
alli (Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1989).
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Estou muito satisfeita com a nova 
República. Com a coragem do nosso 
presidente. Quanto à política, a mi-
nha sugestão é que a legislatura seja 
de prefeito só 4 anos.

Maria da Conceição
Correntes – PE

Deveria ser ampliado o estudo de 
agropecuária nas escolas do 1o e 2o 
graus para melhor desenvolvimen-
to e melhoramento da alimentação 
brasileira, sendo nomeadas pessoas 
capacitadas para o ensino técnico. 
Sobre a reforma agrária - é uma 
medida essencial para o desenvol-
vimento da nação. Seria um grande 
passo para o Brasil.

Ronaldo
Urbano Santos – MA

Diminuir a fome dos brasileiros, 
olhar mais para as crianças caren-
tes, colocar assistência médica no 
interior, valorizar mais o trabalho 
rural.

Joália
Teolândia – BA

Gostaria que fosse proibida a venda 
de cigarros e bebida alcoólica para 
menores de 18 anos.

Francisco
Juazeiro do Norte – CE

Maior verba para a educação,
Maior salário mínimo,
Melhor distribuição de renda,
Assistência ao menor abandonado.

Maria de Fátima
Francisco Beltrão – PR

Para que o Brasil consiga indepen-
dência social e política é necessário 
elaborar prioridades governamentais 
de forma a se organizar como:
1. Educação,
2. Saúde,
3. Política salarial adequada,
4. Infraestrutura urbana satisfatória 
de vida,
5. Organização social e direitos hu-
manos (reforma agrária, etc.)

Armando
Porto Alegre– RS

Acredito que é chegado o momento 
de todos os brasileiros poderem parti-
cipar diretamente do destino do país. 
Para isso, acho que o primeiro passo 
a dar, seria informar e conscientizar o
povo do que é Constituinte.

Ana Lúcia
Macapá – AP

Que seja analisada a situação da mãe 
que trabalha, sua licença pós-parto e 
sua jornada de trabalho.

Clélia
Ouro Preto do Oeste – RO

Censura - total extinção;
Violência - criação de campanhas de
conscientização não só de grandes 
violências, bem como das pequenas;
Corrupção administrativa - reembol-
so com juros da quantidade avaliada, 
demissão e prisão.

Álvaro
Rio de Janeiro – RJ

Os serviços essenciais à população, 
devem ser subsidiados pelo esta-
do, como sejam: transporte, saúde e 
educação.

José
Taguatinga – DF

Voto não obrigatório.

José
Galia – SP

Vamos aplicar e investir nas pesqui-
sas da nossa terra. O Brasil é rico.

Eleusmar
Diorama – GO

1. Adoção de regime Parlamentarista;
2. Obrigatoriedade do ensino de 1o e 
2o Graus;
3. Fim de privilégios de parlamenta-
res, magistrados e militares, no que 
se refere ao Imposto de Renda.

Francisca
Porto Alegre – RS

Penso que todo brasileiro que com-
pletasse o curso de medicina e/ou 
odontologia em universidades fede-
rais, deveria com obrigatoriedade, 
trabalhar pelo período mínimo de um 
ano em comunidades carentes do ter-
ritório nacional.

Antonio
Belo Horizonte – MG

1. Igualdade para homens e mulheres;
2. Justiça mais rápida e eficiente com 
juízespara pequenas causas;
3. Corrupção tratada com muito rigor.

Flavio
Sobradinho – DF

“Esta página é destinada a você, leitor.
Escrevendo, você manda sugestões para os Constituintes. 

A idéia é participar sempre mais.”

Originalmente, o Jornal da Constituinte dedicava uma seção de suas 
edições à publicação das cartas enviadas pela população à Assembleia 
Nacional Constituinte. Apresentamos a seguir trechos de algumas delas 
e, na página seguinte, estão as reproduções fiéis de sete daquelas cartas.
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A iniciativa popular de lei, no âmbito federal, consiste 
na apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputa-
dos pelo povo. Deve ser assinado por pelo menos um por 
cento do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos 
cinco estados, com não menos de três décimos por cento 
da população de cada um. Até hoje quatro propostas de 
iniciativa popular se transformaram em lei:
•	 a que tornou crime hediondo o homicídio quali-

ficado, de 1994 (conhecida como Lei “Daniela 
Perez”); 

•	 a que estabelece a cassação de mandatos políti-
cos por compra de votos, de 1999; 

•	 a lei de 2005 que cria o Fundo Nacional de Ha-
bitação Popular; e

•	 a “Lei da Ficha Limpa”, de 2010.

O plebiscito é uma consulta prévia sobre deter-
minado tema. No Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, previu-se a realização de ple-
biscito sobre a forma (república ou monarquia) e o 
sistema (presidencialismo ou parlamentarismo) de 
governo. Em 1993, a república e o presidencialis-
mo foram vitoriosos. Cabe ao Congresso Nacional 
convocar os plebiscitos.

A Constituição prevê plebiscitos também para 
a criação de novos estados e municípios, em que a 
população interessada (toda a população envolvida, 
não apenas da região que quer se separar) deverá se 
manifestar. Em 2011, ocorreu plebiscito no Pará so-
bre a proposta de divisão do estado e a maioria dos 
eleitores votou contra a proposta.

Os instrumentos de democracia direta e
os canais de participação popular no Senado Federal

Iniciativa Popular Plebiscito

O referendo é uma consulta aos elei-
tores, feita após a elaboração de uma lei, 
para confirmar ou não essa lei, no todo 
ou em parte. Compete ao Congresso Na-
cional a autorização de referendos.

O Estatuto do Desarmamento, de 
2003, previu a proibição da venda de ar-
mas no país, mas condicionou a vigência 
dessa norma à confirmação pelo povo, 
em referendo a ser realizado em 2005. 
Após campanha que tomou conta do 
país, o NÃO foi vencedor, ficando aque-
la norma sem eficácia.

Referendo
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A Comissão De Direitos Humanos e Legislação Participativa

e-CidadaniaO Senado Jovem

Para facilitar o acesso da população ao processo de 
elaboração das leis, o Congresso Nacional tem criado 
mecanismos de participação do cidadão. No Senado, 
existe a Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH), à qual cabe, além de suas com-
petências referentes aos temas de direitos humanos, 
opinar sobre sugestões legislativas apresentadas por 
associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades 
organizadas da sociedade civil, exceto partidos políti-
cos com representação no Congresso Nacional. 

Com a criação do Senado Jovem Brasileiro e do e-
-Cidadania, a CDH passou também a receber as suges-
tões produzidas no âmbito desses programas, que po-
dem ser transformadas em proposições legislativas ou 
em audiências públicas.

Outro canal de participação popular criado pelo 
Senado é o portal e-Cidadania. Por esse portal o 
cidadão pode propor uma ideia para virar lei ou 
um tema para ser debatido numa Comissão Per-
manente. As ideias legislativas ou os temas pro-
postos são publicados e submetidos ao apoio de 
outros cidadãos. A ideia legislativa que atinge 
20.000 apoiamentos em até 4 meses é encaminha-
da à CDH, que poderá decidir por sua transfor-
mação em projeto de lei. Já o tema para debate 
que obtiver 10.000 apoiamentos em até 3 meses é 
enviado para a Comissão mais ligada ao assunto, 
que decide se cabe realizar uma audiência pública 
sobre o tema.

O portal e-Cidadania permite também que qual-
quer cidadão participe, em tempo real, de audiências 
públicas previamente indicadas, acompanhando ao 
vivo a transmissão da reunião e enviando perguntas 
e comentários aos debatedores.

Visite o e-Cidadania:
www.senado.gov.br/ecidadania

Implantado em 2011, o Projeto Jovem Senador 
possibilita aos vencedores estaduais do Concurso 
de Redação do Senado Federal participar, como Jo-
vens Senadores, de sessões de proposição e debates 
de projetos nas dependências do Senado Federal. As 
propostas dos Jovens Senadores são encaminhados 
à CDH como sugestões, podendo ser transformadas 
em proposições legislativas pela Comissão. Após 
duas edições do Projeto (2011 e 2012) temos:
•	 27 sugestões apresentadas pelos Jovens Senadores;
•	 17 delas transformadas em projetos de lei ou pro-

postas de emendas à Constituição, que tramitam 
na Casa.
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Outros Canais de Participação 
Popular no Senado

Ouvidoria

Lei de Acesso à Informação

O Alô Senado: 0800 612211 foi criado para 
atender e orientar os cidadãos sobre os questiona-
mentos, dúvidas, críticas e sugestões que são en-
viadas à Casa. Pelo canal é possível se manifestar 
sobre a pauta legislativa e entrar em contato com 
os senadores. Além dos telefones, é possível en-
viar dúvidas, críticas, sugestões e mensagens aos 
senadores também por e-mail ou por formulário 
eletrônico no site do Senado.

Criado em 2009, o Portal da Transparência cen-
tralizou uma extensa gama de informações públicas 
sobre o Senado, com destaque para aquelas perti-
nentes à gestão administrativa da Casa: licitações, 
contratos, recursos humanos, despesas, auditorias, 
relatórios de controle interno, entre outras. O site 
traz ainda enquetes sobre temas legislativos e sobre 
projetos em andamento. Acesse: www.senado.leg.
br/transparencia.

No Portal do Orçamento do Senado o cidadão 
encontra informações sobre o processo orçamen-
tário, acompanha a elaboração e execução das leis 
orçamentárias, consulta emendas parlamentares, ve-
rifica as transferências para estados, municípios e 
entidades privadas, acessa um amplo banco de dados 
sobre as leis orçamentárias (SIGA Brasil) e muito 
mais. Acesse: www12.senado.gov.br/orcamento.

Na busca constante pela transparência e aproximação 
da sociedade com o Parlamento, a Ouvidoria do Sena-
do Federal é um órgão que tem por objetivo fortalecer 
o exercício da cidadania. Implantada em 2011, com o 
objetivo de receber e dar o tratamento adequado às su-
gestões, críticas, reclamações, denúncias e elogios da so-
ciedade sobre as atividades administrativas e legislativas 
do Senado, a Ouvidoria também pode sugerir mudanças 
no âmbito institucional. O cidadão interessado sempre 
terá retorno sobre as suas comunicações.

A Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527/2011, em 
vigor desde 16/05/2012) regulamentou o direito consti-
tucional de acesso às informações de interesse público. 
A transparência passou a ser a regra geral, com exceções 
para a segurança da sociedade e do Estado ou para a prote-
ção da intimidade, da honra e da vida privada. O Portal da 
Transparência do Senado Federal disponibiliza informa-
ções sobre a atividade legislativa, execução do orçamen-
to público, recursos humanos, licitações e contratos, en-
tre outros, recebendo cerca de 1.300.000 visitas mensais. 
Desde a entrada em vigor da Lei, o Serviço de Informação 
ao Cidadão já respondeu 1.761 pedidos de informação.
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